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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

COMARCA DE TRÊS CORAÇÕES

3ª Vara Cível da Comarca de Três Corações

Avenida Sete de Setembro, 293, TRÊS CORAÇÕES – MG – CEP: 37410-155

 

PROCESSO Nº: 0699038-76.2008.8.13.0693 

CLASSE: [CÍVEL] EXECUÇÃO FISCAL (1116) 

ASSUNTO: [ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias] 

EXEQUENTE: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

 EXECUTADO(A): GERALDO VILELA DA SILVA e outros (2)

 

        Vistos, etc.

        Cuida-se de pedido de reconsideração dos embargos de declaração em que a parte executada
informou que decisão de ID 9350893040 é contraditória, pois a CDA de nº 05.000158405-66 enquadra-se
na hipótese de remissão de dívida e omissa em relação a avaliação ser realizada por perito judicial,
resguardar o direito de meação da viúva em todos os bens penhorados e ausência de manifestação quanto
a aplicação do artigo 896 do CPC.

        Vieram os autos conclusos.

        É o relatório do essencial. DECIDO.

        A interposição dos Embargos de Declaração foi tempestiva, consoante o disposto no art.
1.023 do CPC.

       Os Embargos de Declaração são o meio hábil para sanar obscuridade, contradição e
omissão, conforme o disposto no art. 1.022 do CPC.

        De fato a decisão restou contraditória e omissa nos pontos acima elencados.

        Diante do exposto, nos termos do art. 1.022, incisos I e II do CPC, ACOLHO OS
 para observar os comandos a seguir:EMBARGOS DECLARATÓRIOS,

        a) com relação a CDA de nº 05.000158405-66, acostada no ID 1964125124, página 03,
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verifiquei ser o caso de extinção com fundamento no artigo 3º da Lei nº 19.971/2011, 156, inciso VI, do
CTN, 924, inciso III do Código de Processo Civil e 26 da Lei nº 6.830/20.

        Diante disso,  com relação a CDAJULGO EXTINTO A PRESENTE EXECUÇÃO
supramencionada.

        Sem custas e honorários.

        O feito prosseguirá com relação às demais CDA’s.

        b) em virtude de parte executada requerer perícia para avaliação dos imóveis, determino ao
  S. Escrivão que nomeie engenheiro civil ou corretor de imóveis, pelo sistema de Auxiliares da

  e, acaso seja cancelado pelo sistema ou haja a recusa do profissional, deverá serJustiça – AJ/TJMG,
nomeado outro da mesma forma.

        Observe-se a que a parte executada encontra-se amparada pelos benefícios da justiça
gratuita.

        Arbitro os honorários periciais nos termos da Tabela I, do anexo da Portaria da
 Presidência n° 5679/PR/2022, do TJMG, haja vista a complexidade da causa e da matéria.

        Determino que a nomeação seja feita através do pelo sistema AJ nos termos do Ofício
Circular da Corregedoria nº 114/COASA/2021.

        Enquanto os autos aguardam manifestação do perito nomeado sobre a aceitação do , múnus
  para apresentação de quesitos, no prazo de 05(cinco) dias.vista às partes

        c) reconheço o direito de meação da viúva referente a todos os imóveis penhorados.

        d) em caso de leilão, não será aceito lance inferior a 80% (oitenta por cento) do valor da
avaliação, por se tratar de imóveis em que a parte incapaz possui direito, conforme o contido no artigo
896, do Código de Processo Civil.

        Prossiga-se o feito em seus ulteriores termos.

        Publique-se o teor da presente, intimando-se às partes.

        Intime-se. Cumpra-se.

 

REGINALDO MIKIO NAKAJIMA

Juiz de Direito

/02


